
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

2ª PROCURADORIA DE CONTAS

PROCESSO: TCE/011449/2019

ÓRGÃO JULGADOR: PLENO

RELATOR: CONS. Marcus Vinícius de Barros Presídio

NATUREZA: ACOMPANHAMENTO  DA  EXECUÇÃO  ORÇAMENTÁRIA  E
FINANCEIRA

GESTOR: ARANY SANTANA NEVES SANTOS  e OUTROS

ÓRGÃO DE ORIGEM: SECRETARIA DE CULTURA - SECULT

UNIDADES: DIRETORIA GERAL
FUNDO DE CULTURA DA BAHIA - FCBA

PARECER N° 000102/2020

1. RELATÓRIO

Trata-se  de  Inspeção  realizada  pela  6ª  CCE,  que  objetivou  o

acompanhamento da execução orçamentária e financeira da Diretoria Geral – DG e do

Fundo de Cultura da Bahia – FCBA, unidades da Secretaria de Cultura – SECULT, no

período entre 01/01 a 30/06/2019.

Encerrados  os  trabalhos  auditoriais  em  16/12/2019,  a  equipe  técnica

concluiu, por meio de Relatório de fls. 01/55 (Ref. 2350421), que a Unidade auditada

cumpriu,  no  período,  a  legislação  pertinente  no  tocante  a  execução  orçamentária,

financeira, contábil e de Administração Pública, bem como os princípios constitucionais

e legais, exceto quanto aos aspectos abaixo relacionados: 

a) Diretoria Geral - DG 
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01. Ausência  de  conciliação  bancária  das  contas  vinculadas  e
bloqueadas e do controle das receitas financeiras auferidas 5.1.1.a

02. Realização de despesas sem o prévio Empenho 5.2.1

03. Substituição de Nota Fiscal com referência equivocada 5.2.2

04. Ausência de Razoabilidade do Objeto 5.3.2.1.a

05. Deficiência no Controle Interno quanto ao recebimento e distribuição
do material 5.3.2.1.b

06. Excesso de cargos comissionados, desproporcionalidade em relação
aos servidores efetivos e inexistência  de Plano de Cargos e Salários
5.3.6.a

07. Carga  Horária  Contratada  acima  do  que  determina  o  Edital  nº
01/2018 – SECULT 5.3.6.b

08. Burla à realização de concurso público 5.3.6.c

09. Prontuários Funcionais Omissos quanto ao Valor dos Vencimentos e
Gratificações 5.3.6.d

10. Servidores designados como membros da Comissão Permanente de
Licitação, em desobediência ao art. 51 da Lei nº 8.666/1993 e §§ 3º e 5º
do art. 72 da Lei nº 9.433/2005 5.3.6.e

b) Fundo de Cultura da Bahia - FCBA 

11. Ausência de informações no Processo sobre os desembolsos dos
recursos financeiros 5.2.3.a.

12. Fragilidade  na  fiscalização  e  acompanhamento  da  execução  do
objeto do TAC nº 327/2016. 5.2.3.b
.
13. Atraso no repasse de recursos para o Proponente - TAC 5.2.4.a
 
14. Comprovante de despesa ilegível 5.2.4.b

15. Ausência de cotações de preço na Prestação de Contas 5.2.4.c

16. Atraso no repasse de recursos para o Proponente 5.2.5.a

17.  Prestação  de  Contas  não  disponibilizada  na  sua  completude  a
Auditoria 5.2.5.b

18 Execução do Projeto após vigência do TAC nº 281/2016 5.2.5.c 
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19 Comprovação  de  despesa  suportada  por  Notas  Fiscais/Cupons
Ilegíveis 5.2.5.d 

20. Notas  Fiscais/cupons  sem  os  dados  do  Projeto  ou  Proponente
5.2.5.e

21. Divergências  de  valores  entre  a  Relação  de  Pagamentos  e  os
Demonstrativos das Despesas 5.2.7.a

22. Incidência de pagamento de multas e juros nos TAC’s nº 63/2017 e
nº 382/2012 5.2.7.b

23. Termos Aditivos firmados após o prazo de vigência dos TAC´s 5.2.8

Ante essas irregularidades,  a Auditoria  sugeriu  a notificação dos gestores

para  que atendam às recomendações realizadas no corpo do relatório  auditorial,  e

aptas a regularizar as irregularidades detectadas no curso dessa inspeção, a fim de

evitar reincidências de tais ocorrências.

Atendendo  ao  quanto  solicitado,  foi  encaminhada  notificação  à dirigente

máxima da SECULT, e gestora do FCBA, Sra. Arany Neves dos Santos, bem como dos

Diretores  Gerais  da  Secult  no  período,  Srs.  Fernando  de  Oliveira  Hughes  Filho

(23/05/15  até  03/04/19)  e  Sr.  Rafael  Mendes  Brito  Teixeira  de  Castro  (a  partir  de

03/04/19).

Devidamente notificados (Refs.  2365734, 2365737 e 2367757) nenhum dos

gestores compareceu aos autos para apresentar defesa.

Na  sequência,  o  processo  foi  encaminhado  a  este  Ministério  Público  de

Contas. 

Em síntese, é o que cumpre relatar.
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2. FUNDAMENTAÇÃO

A análise dos autos revela que as ocorrências pontuadas pelo corpo técnico

da Corte indicam a necessidade de aperfeiçoamento dos controles internos da Secult,

especialmente  no que  tange ao acompanhamento  e  fiscalização de  contratos  e  da

prestação de contas de convênios/TAC’s celebrados. Com efeito, o planejamento das

Unidades da Secult precisa ser fortalecido e as ações redimensionadas, a fim de evitar

a reincidência das falhas apontadas.

Nessa linha, merecem destaque as irregularidades detectadas na execução

orçamentária e financeira do FCBA, notadamente aquelas que tratam da execução dos

TAC´s já encerrados, categoria que foi o foco da análise da auditoria, seguindo a Matriz

de Risco elaborada pela SUTEC/TCE.

Analisando o TAC nº 327/2016 que teve como objeto a cooperação técnica e

financeira para a execução do Projeto “Meu Tio José”, detectou-se que o ajuste sofreu

duas aditivações de prazos, sendo que a primeira ocorreu 06 meses após o término da

vigência inicial e a segunda ocorreu 04 meses após o encerramento da nova vigência

após prorrogação, violando expressamente o quanto disposto na legislação atinente ao

tema (Lei nº 9.433/05 e Decreto Estadual nº 9.266/04). 

Foi  destacada ainda  pela  auditoria falha  grave  no  acompanhamento  e

fiscalização  do  TAC  em comento (TAC 327/2016).  De  acordo  com as  informações

apuradas, além das raras manifestações elaboradas pelos servidores designados para

a fiscalização do ajuste que foram anexadas ao processo administrativo do TAC (05 no

total),  essas  manifestações  não  tratam  de  ações  aptas  a  comprovar  uma  efetiva

fiscalização e acompanhamento do ajuste.  Ao contrário,  não foi  identificado nenhum

documento consistente como pareceres, relatórios ou expedientes.
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Em resposta, a Diretoria de Audiovisual - DIMAS/FUNCEB apresentou (Ref.

2350421-15/17) um conjunto de ações adotadas para a fiscalização do projeto com o

objetivo de melhorar a execução e a entrega de um produto final de qualidade.

Corroboramos, no entanto, com a conclusão da auditoria no sentido de que a

fiscalização  e  o  acompanhamento  da  execução  do  objeto  conveniado  deve  ser

realizada  diretamente  pelo  servidor  indicado  como  responsável,  conforme  exige  as

normas atinentes ao tema, e não ser atrelada apenas à Diretoria de Audiovisual. 

Vale pontuar que a Lei que estabelece o regramento de Licitações, contratos

e congêneres na Bahia (Lei nº 9.433/05) impõe que já na minuta do Convênio contenha

a indicação do servidor que ficará responsável pela execução do convênio, bem como a

necessidade de indicar a forma do acompanhamento que poderá ser feita por meio de

relatórios, visitas e atesto de execução satisfatória do convênio.

Art.  174  -  A  minuta  do  convênio  deve  ser  adequada  ao
disposto no artigo anterior, devendo, ainda, contemplar: 

IV- indicação  do  agente  público  que,  por  parte  da
Administração, fará o acompanhamento e a fiscalização
do  convênio  e  dos  recursos  repassados,  bem como  a
forma  do  acompanhamento,  por  meio  de  relatórios,
inspeções,  visitas e atestação da satisfatória realização do
objeto do convênio; (grifo nosso)

O Decreto 9.266/04 trata do tema ao dispor sobre as obrigações do Órgão

Concedente:

Art.  7º -  Os  termos  de  convênios  devem  estabelecer

obrigatoriamente cláusulas sobre: 

[…]

e - obrigações do concedente incluindo, no mínimo: 
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1.  acompanhar  sistematicamente  o  convênio  e,  quando
necessário,  proceder  alteração  através  de  termos  aditivos
antes do término do convênio; 

A obrigatoriedade  que  tem  o  Concedente  fiscalizar,  de  modo  efetivo,  os

ajustes  firmados  sob  pena  de  sofrerem  responsabilização  tem  sido  defendida

reiteradamente por este MPC nos processos que tratam do tema. Além disso, constitui

entendimento sedimentado no Tribunal de Contas da União: 

Boletim de  Jurisprudência  nº 201/2018/TCU -  Acórdão
10576/2017 

A  responsabilidade  primária  pela  fiscalização  da  correta
aplicação  dos  recursos  federais  repassados  mediante
convênio  é do órgão ou da entidade concedente,  a quem
cumpre esgotar as medidas administrativas de sua alçada
para a recomposição do erário e, caso necessário, instaurar
processo  de  tomada  de  contas  especial  a  ser
posteriormente apreciado pelo TCU.

Boletim de  Jurisprudência  nº  153/2016/TCU -  Acórdão

10576/2017 

É cabível a responsabilização e a consequente imputação
de multa a gestores do órgão concedente quando exercem a
função gerencial fiscalizadora e o acompanhamento físico-
financeiro do convênio de forma deficiente.

Ainda sobre  a execução dos TAC’s  firmados no âmbito  da  Secult,  foram

identificados  atrasos  nos  repasses  de  recursos  para  o  Proponente  (TAC´s  nº.s

206/2015  e  281/2016),  conforme  demonstram  as  tabelas  de  repasses  a  seguir

transcritas: 

Cronograma de Desembolso TAC nº 206/2015

1ª parcela: R$140.000,00 - após assinatura do TAC, em Dezembro/2015; 
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https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/publicacao/fiscaliza%C3%A7%C3%A3o%20conv%C3%AAnio/PUBLICACAO%3A%22Boletim%20de%20Jurisprud%C3%AAncia%22/DTRELEVANCIA%20desc/2/%20?uuid=44a79b30-648e-11ea-a945-c96da5b5b73c
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/publicacao/fiscaliza%C3%A7%C3%A3o%20conv%C3%AAnio/PUBLICACAO%3A%22Boletim%20de%20Jurisprud%C3%AAncia%22/DTRELEVANCIA%20desc/2/%20?uuid=44a79b30-648e-11ea-a945-c96da5b5b73c
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/publicacao/fiscaliza%C3%A7%C3%A3o%20conv%C3%AAnio/PUBLICACAO%3A%22Boletim%20de%20Jurisprud%C3%AAncia%22/DTRELEVANCIA%20desc/2/%20?uuid=44a79b30-648e-11ea-a945-c96da5b5b73c


2ª parcela: R$ 60.000,00 - após entrega do marco executivo, em Julho/2016; 

3ª  parcela: R$140.000,00  -  após  entrega  do  marco  executivo,  em

Dezembro/2016; 

4ª  parcela: R$  60.000,00  -  após  entrega  do  marco  executivo,  em

Outubro/2017. 

Novo cronograma de desembolso TAC nº 206/2015

1ª parcela: R$ 140.000,00 – 10/03/2016

2ª parcela: R$ 60.000,00 - 23/12/2016; 

3ª  parcela:  R$140.000,00  -  após  entrega  do  marco  executivo,  em

Março/2018; 

4ª parcela: R$ 60.000,00 - após entrega do marco executivo, em Abril/2018. 

Cronograma de Desembolso TAC nº 281/2016

1ª parcela: R$139.993,00 - após assinatura do TAC; 

2ª parcela: R$ 59.997,00 - após entrega do marco executivo, em Junho/2017; 

3ª  parcela: R$139.993,00  -  após  entrega  do  marco  executivo,  em

Outubro/2017; 

4ª parcela: R$ 59.997,00 - após entrega do marco executivo, em Julho/2018. 

Novo cronograma de desembolso TAC nº 281/2016

1ª parcela: R$139.993,00 - 21/12/2016; 

2ª parcela: R$ 59.997,00 - após entrega do marco executivo, em Março/2018;

3ª parcela: R$139.993,00 - após entrega do marco executivo, em Maio/2018; 

4ª  parcela:  R$  59.997,00  -  após  entrega  do  marco  executivo,  em

Agosto/2018. 

Foi pontuada ainda a realização de despesas com recursos oriundos do TAC

nº 281/2016 mesmo após o término da sua vigência que expirou em 30/06/2019, o que

configura despesa irregular tendo em vista ter sido realizada sem qualquer lastro legal.

Acerca da irregularidade, a auditoria se manifestou nos seguintes termos:
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As  despesas  executadas  após  a  vigência  do  TAC  nº
281/2016, estão em desacordo com o artigo 9º, do Decreto
nº 9.266/2004 e devem ser glosadas porque são irregulares.
Contudo,  a  Auditoria  não  pode  quantificar  os  valores
executados posteriormente à sua vigência,  tendo em vista
que somente foi disponibilizada para exame a prestação de
contas da 1ª parcela, consistindo também, em uma limitação.

O  Tribunal  de  Contas  da  União,  por  meio  do  Acórdão  nº  6746/2009,  já  se

manifestou pela irregularidade da despesa realizada fora do período de vigência do

convênio. Vejamos:

Enunciado  :  

É irregular a aplicação de recursos fora da  vigência  do

convênio. (grifamos)

Ainda sobre o tema, a auditoria  identificou que  em outros casos houve a

assinatura  de  termos  aditivos,  a  exemplo  dos TAC´s  327/2016,  nº  206/2015,  nº

281/2016,  nº  285/2016  e  nº  293/2016,  após  o  término  de  vigência  dos  ajustes,

contrariando o quanto disposto nos arts. 142 e 183 da Lei Estadual nº 9.433/05 e no

artigo 3º, inciso VII do Decreto Estadual nº 9.266/04. Vejamos:

Lei Estadual nº 9.433/2005 

[…] 

Art. 142 - Qualquer prorrogação deverá ser solicitada ainda
no prazo de vigência do contrato, com justificação escrita e
previamente  autorizada  pela  autoridade  competente  para
celebrar o ajuste. 

[…] 

Art.  183  -  Aplicam-se  as  disposições  desta  Lei,  no  que
couber,  aos  convênios,  acordos,  ajustes  e  outros
instrumentos  congêneres  celebrados  por  qualquer  dos
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https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/jurisprudencia-selecionada/despesa%20ap%C3%B3s%20vig%C3%AAncia/%20/score%20desc%2C%20COLEGIADO%20asc%2C%20ANOACORDAO%20desc%2C%20NUMACORDAO%20desc/5/sinonimos%3Dtrue?uuid=44a79b30-648e-11ea-a945-c96da5b5b73c
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/jurisprudencia-selecionada/despesa%20ap%C3%B3s%20vig%C3%AAncia/%20/score%20desc%2C%20COLEGIADO%20asc%2C%20ANOACORDAO%20desc%2C%20NUMACORDAO%20desc/5/sinonimos%3Dtrue?uuid=44a79b30-648e-11ea-a945-c96da5b5b73c
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/jurisprudencia-selecionada/despesa%20ap%C3%B3s%20vig%C3%AAncia/%20/score%20desc%2C%20COLEGIADO%20asc%2C%20ANOACORDAO%20desc%2C%20NUMACORDAO%20desc/5/sinonimos%3Dtrue?uuid=44a79b30-648e-11ea-a945-c96da5b5b73c
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/jurisprudencia-selecionada/despesa%20ap%C3%B3s%20vig%C3%AAncia/%20/score%20desc%2C%20COLEGIADO%20asc%2C%20ANOACORDAO%20desc%2C%20NUMACORDAO%20desc/5/sinonimos%3Dtrue?uuid=44a79b30-648e-11ea-a945-c96da5b5b73c


Poderes  do  Estado,  órgãos  e  entidades  de  sua
Administração  direta  ou  indireta,  entre  si  ou  com  outras
pessoas de direito público ou privado. 

Decreto Estadual nº 9.266/2004 

[…] 

Art. 3º- Para efeito deste Regulamento, considera-se: 

[…] 

VII - Termo Aditivo - instrumento que tenha por objetivo a
alteração de convênio, formalizado durante a sua vigência,
vedada a alteração da natureza do objeto. 

Conforme se observa,  houve  um atraso desarrazoado  no  cronograma de

desembolso  de  alguns  TAC´s  firmados. Esses  atrasos  nos repasses,  bem como a

realização de despesas após a vigência  e/ou assinatura de termos aditivos de modo

intempestivo  configuram irregularidades  graves  à  medida  que  podem comprometer,

tanto a execução e a fiscalização do ajuste, como resultar em pagamentos a título de

ressarcimento, conduta essa expressamente pela lei de licitações e contratos da Bahia

(Lei nº 9.433/04) e pelo Decreto Estadual que regulamenta os convênios (9.266/04),

conforme já citados neste pronunciamento.

Note-se  que  a  fragilidade  dos  elementos  componentes  dos  processos

administrativos analisados denota as deficiências do controle interno da Secult desde a

fase de planejamento até a fiscalização dos  contratos e convênios firmados. Nessa

linha,  extrai-se  dos informes auditoriais  a  inexistência de  relatórios/documentos que

atestem a efetiva fiscalização dos eventos realizados, contendo a avaliação acerca da

adequada  execução  do  quanto  pactuado,  inclusive  no  que  pertine  a  realização  do

objeto e atingimento da finalidade pública para a qual o recurso foi afetado.

Assim,  revela-se  necessário  que  as  unidades  auditadas  aprimorem  seus

procedimentos  de  planejamento  e  fiscalização,  vez  que  a  ausência  dos  elementos
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acima  descritos  dificulta  sobremaneira  o  atesto  da  regularidade  das  despesas

contraídas.

Diante  desse  cenário  e  ciente  que  o  controle  interno  da  Secretaria  é

deficiente,  cabe  ao  gestor  público  equacionar  a  celebração  de  convênios  com  a

capacidade administrativa  do órgão em cumprir  com as suas obrigações perante  o

controle externo exercido por esta Corte de Contas, em vez de celebrar mais convênios

do que o suportado pela sua estrutura de controle interno.

 Nessa linha de entendimento e verificando que o problema ainda segue sem

solução  -  tendo  em vista  os  diversos  apontamentos  desta  Corte  e  deste  MPC em

processos  anteriores  da  Secult  acerca  da  necessidade  de  aprimoramento  do  seu

controle interno -,  cumpre,  uma vez mais,  determinar  à  Secult  que se abstenha de

celebrar  novos  convênios  e  instrumentos  congêneres  envolvendo  transferência

voluntária  de  recursos,  em  face  da  permanência  da  situação  de  incapacidade

operacional  da  Secretaria  de  acompanhar  e  fiscalizar  tanto  a  execução  quanto  a

imprescindível  prestação  de  contas  daqueles  que  recebem  e  aplicam  os  recursos

públicos.

Com efeito, cumpre trazer à baila ainda outras irregularidades detectadas no

bojo desta inspeção e que dizem respeito ao quadro de pessoal da Secult (item 5.3.6).

Segundo  levantamento  da  auditoria,  a  Secult  conta  com  25  servidores  de  cargos

efetivos  e  166  cargos  comissionados,  sendo:  02  da  Secretaria  da  Educação  à

disposição da SECULT, 41 REDA e 310 terceirizados.

Consta  ainda  informação  de  que  esses  25  servidores  efetivos  são

remanescentes  do  quadro  de  pessoal  contratado  via  CLT,  os  quais  foram

transformados em estatutários por força do art. 263 da CF/88, do art. 6º da Emenda

Constitucional nº 07/99 e do art. 263 da Lei Estadual nº 6.677/94, que promoveram a

adequação dos contratados celetistas ao regime único instituído pela Carta Magna de

88.
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Instado  a  se  manifestar  acerca  da  irregularidade,  a  gestora  da  Secult

informou que nunca houve concurso na SECULT pois é atribuição da Secretaria de

Administração do Estado da Bahia e que não possuem Plano de Cargos e Salários.

Quanto  ao  número  de  cargos  comissionados  diz  ser  no  total  de  156,  segundo  o

Regimento Interno. E que a "proporcionalidade" entre os cargos comissionados e os

efetivos "deve-se aos requisitos exigidos para ocupação dos cargos." 

Acerca da resposta, a auditoria se manifestou, nos seguintes termos (Ref.

2350421-45):

Tais afirmações não procedem. Primeiro, porque o Decreto
Estadual nº 17.664, de 13/06/2017 apresenta um total de 157
cargos  comissionados  enquanto  a  Coordenação  de
Recursos Humanos/SECULT encaminhou a esta Auditoria,
em 26/07/2019, relação do quadro de pessoal contendo 166
cargos  ocupados.  Segundo,  é  o  concurso  público  o  meio
constitucionalmente assegurado para o ingresso no serviço
público,  afastando  critérios  meramente  subjetivos,  livre  de
qualquer  tipo  de  interferência  e  ou  apadrinhamentos
políticos. 

Corroboramos  na  íntegra  com  o  entendimento  da  auditoria.  Os  dados

demonstram  claramente  que,  além  da  Secult  possuir um  número  564%  maior  de

servidores comissionados em relação aos servidores efetivos, nunca realizou concurso

público, o que consiste em grave violação à regra do concurso público esculpida no art.

37,  inciso  II da  CF/88,  bem  como  aos princípios  administrativos  da  legalidade,

moralidade e impessoalidade.

Diante desse quadro, é preciso que a Secult adote as medidas necessárias à

realização  de  concurso  público  no  âmbito  da  Secretaria,  de  modo  a  corrigir  a

irregularidade no quadro de pessoal do órgão.
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3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, e considerando os elementos constantes nestes autos,

este Parquet de Contas OPINA pela:

i) juntada deste processo às prestação de contas  da Secretaria

de Cultura – Secult  e da Diretoria Geral  da Secult  (destacada),

referentes ao exercício  de 2019, inclusive para aprofundamento

dos pontos suscitados na inspeção;

ii) expedição de determinações aos dirigentes das unidades

auditadas  para  que  adotem as  providências  sugeridas  no

Relatório de Auditoria (Ref. 2350421-01/55), bem como aprimorem

seus procedimentos de planejamento e fiscalização dos eventos

que realizarem,  notadamente quanto aos itens abaixo indicados,

para que:

ii.1)  observem o quanto disposto no art. 6º da Lei Estadual nº

12.949/2014, e no item 6 da Instrução Normativa SAEB/SEFAZ

nº 001/2015 no que pertine ao controle das receitas auferias

por  remuneração  de  aplicação  financeira  e  às  conciliações

bancárias das respectivas contas;

ii.2)  respeitem  a  legislação  vigente  no  que  se  refere  à

formalização dos TAC’s firmados no âmbito da Secretaria;

ii.3) atentem para o quanto previsto nas cláusulas dos TAC’s

firmados, evitando descumprimento do quanto estabelecido;

ii.4) na execução dos TAC’s  desenvolvam e/ou aprimorem

instrumentos de controle  financeiro,  a  fim de honrar  com os

compromissos  assumidos,  evitando  efetuar  os  repasses  de
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recursos com atraso aos projetos e, consequentemente, inibir a

reincidência de repasses intempestivos;

ii.5) providenciem xerografar  documentos impressos em tipo

de papel que, com o passar do tempo, as informações contidas

se apagam, com o intuito de preservar as informações contidas

nesses documentos;

ii.6) se abstenham de firmar aditivos após o prazo de vigência

dos convênios;

ii.7)  adotem  medidas efetivas para deflagração de concurso

público no âmbito da Secretaria, em cumprimento ao art. 37,

inciso II da CF/88, a fim de corrigir a irregularidade no quadro

de pessoal do órgão;

ii.8) respeitem as cargas horárias estabelecidas nos contratos

dos servidores temporários, a fim de evitar futuros prejuízos ao

erário, decorrentes de pagamentos de indenizações oriundas

de reclamações trabalhistas;

ii.9)  se abstenham de  celebrar  ajustes  de  transferência

voluntária  de  recursos  que  suplantem  a  sua  capacidade

institucional  de  controlar  adequadamente  a  aplicação  dos

recursos  e  de  analisar  tempestivamente  as  prestações  de

contas, sob pena de responsabilização pessoal do gestor por

eventuais falhas e/ou desvios decorrentes do descumprimento;
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Ademais, considerando a fragilidade dos controles internos atinentes à área

de execução de contratos demonstrada na presente inspeção, revela-se necessário que

o  Tribunal  de  Contas  proceda  ao  acompanhamento das  medidas  corretivas

eventualmente adotadas, para verificar sua eficácia e adequação, aferindo  se haverá

repetição das falhas no exercício de 2020.

É o parecer.

Salvador, 17 de março de 2020.

MARCEL SIQUEIRA SANTOS
Procurador do Ministério Público de Contas
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